
ESTADO DA BAHIA >

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE
PC CORONEL LUIZ VENTURA, 16 - CENTRO 

'fttesaáãf São Sebastião do Passé - BA 
C.N.P.J.: 13.167.503/0001-06

Solicitação / Reserva de Dotação
ABRIL/2020

'í* " ■ ■ . . Tipo:*' Dispensâ ,.
r  SOLICITANTE -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Órgão: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Responsável: NADJA NAIRA SILVA OLIVEIRA 

Cadastrado por: Silvana dos Santos Ferreira 

Aprovado por: Ailda Cerqueira Teixeira da Silva 

Ped. Compra: Não

ã Situação: Aprovada

SDN°: 224/2020  
Data: 30/04/2020 

Reservado: 52.163,00 

Processo:

Reg. de Preço: Não

r  CLASSIFICAÇÃO

Órgão: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unid. Orçamentária: 0606 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Função: 10 Saúde
SubFunção: 122 Administração Geral

Programa: 0007 MAIS SAÚDE
Ação: 6000 GESTÃO DAS AÇOES DE ENFRENTAMENTO COVID -19

Natureza de Despesa: 33903000 Material de Consumo

SubElemento: 33903099 Material de Consumo - Outros

Fonte: 0114000 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS
Centro Custo:

Base Legal:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70%.

Justificativa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70% , PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
EMERGENCIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE, CONFORME DECRETO FINANCEIRO 12/2020, QUE DISPÕE DA ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL EXTRAORDINÁRIO EM RAZÃO DA PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ-BA.

Produto/Serviço t  t , .... ,, . ^ , | Und. | Qtd. |, Estimado | totaT*

36372 - ÁLCOOL À 70% - HIDRATADO, LIQUIDO, FRASCO COM 1 LITRO
ÁLCOOL Á 70% - HIDRATADO, LIQUIDO , FRASCO COM 1 LITRO

LT 600,00 10,58 6.348,00

35146 - ÁLCOOL ETILICO EM GEL, 70%, REFIL, EMBALAGEM 5L. UND 500,00 91,63 45.815,00
ETÍLICO EM GEL. A 70% VA/, EM REFIL, FRAGRÂNCIA AGRADÁVEL, PARA ASSEPSIA DAS MÃOS. EMBALAGEM: GALÃO 5 
LITROS, COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE. _____________________________________________

Valor Reservado: 52.163,00

NADJA NAIRA SILVA OLIVEIRA 
SECRETARIO MUNICIPAL Mat.404511

Essa despesa foi devidamente reservada Autorizo a solicitação da despesa

Solicitada: 30/04/2020 Aprovada 30/04/2020



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

São S ebastião  do  Passé, 3 0  d e  ABRIL de 2 0 2 0

JUSTIFICATIVA

Mediante o atual cenário epidemiológico que estamos vivendo no Município de São Sebastião 

do Passé decorrente da pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19), solicitamos deste setor a 

Despesa de Contratação de Empresa para Aquisição de Álcool 7 0 %  em gel e líquido PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES EMERGENCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM DECORRÊNCIA DO 

COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIO DO PASSÉ. que possam atender as 

demandas desta Secretaria no período de 03 (TRÊS) meses, tendo em vista que a nossa maior 

prioridade no momento é acabar com a transmissão comunitária do vírus em nosso município e 

minimizar os riscos que esta doença traz. Para tanto, precisamos ter na linha de frente 

profissionais de saúde devidamente paramentados. A fim de evitar a disseminação da doença 

no Município e consequentemente no estado da Bahia. Foram publicados os seguintes decretos:

Decreto n° 08/2020 de 16 de março de 2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e 
dá outras providencias.

Decreto Complementar n° 09/2020 de 17 de março de 2020 que dispõe sobre novas medidas 
de combate ao Novo Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 010/2020 de 19 de março de 2020 que dispõe sobrea Redução do Horário de 
Funcionamento das Atividades da Administração Pública Municipal, e dá outras providencias.

Decreto n° 11/2020 de 19 de março de 2020 que dispõe sobre novas medidas de combate ao 
Novo Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 012/2020 de 20 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 013/2020 de 25 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para 
o enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do 
Novo Coronavírus, e dá outras providencias.



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Decreto n° 014/2020 <Je 25 0© março de 2020 que institui o Comitê Municipal de 
Enfrentamento à Pandemia do Coronavírus, no Município çje São Sebastião do Passé - BA, e dá 
outras providencias.

Decreto n° 015/2020 de 26 de março de 2020 que Decreta situação de emergência para fins de 
prevenção e enfretamento à COVID-19 (novo coronavírus/ e estabelece outras medidas no 
Município de São Sebastião do Passé.

Decreto n° 16/2020 de 30 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para o 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do Novo 
Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 17/2020 de 30 de março de 2020 que Decreta situação de emergência para fins de 
prevenção e enfretamento à COVID-19 ( novo coronavírus) e estabelece outras medidas no 
Município de São Sebastião do Passé - Bahia.

Decreto n° 019/2020 de 02 de abril de 2020 que Declara situação de Calamidade Pública e 
estabelece outras medidas no Município de São Sebastião do Passé, e dá outras providencias.

Decreto n° 022/2020 de 15 de abril de 2020 que estabelece o Comitê Municipal Setorial para 
controle da merenda escolar emj situação de emergência decorrente da pandemia do coronavírus 
e dá outras providencias.

O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira e às autoridades públicas é da mais 
elevada gravidade, e não pode ser minimizado.

Atenciosamente,

NADJAI* IVEIRA
Secretária Municipal de Saúde



ESTADO DA BAHIA
|  |  PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

SECRETARIA DE SAÚDE

Planilha do Orgão

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Álcool 70%, para atender as necessidades 
emergenciais da Secretaria Municipal de Sáude, em decorrência do combate ao coronavírus (COVID- 
19), no Município de São Sebastião do Passé, Ba.

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNT. VALOR TOTAL

1 ÁLCO O L EM  G EL 70%  - EM BA LA G E M  5 L ITRO S 500 R$91,63 R$ 45.815,00

2 ÁLCO OL 70%  - EM BA LA G E M  1 LITRO 600 R$ 10,58 R$ 6.348,00

VALOR TOTAL R$ 52.163,00

N A T U R AA S S IN A T D O  RESPONSÁVEL



TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Contratação de empresa para aquisição de Álcool líquido e em gel, para atender as necessidades emergenciais 
da Secretaria Municipal de Sáude, em decorrência do combate ao coronavírus (COVID-19), no Município de 
São Sebastião do Passé, Ba.

;2. DA JUSTIFICATIVA ................ ‘ ‘ ‘ ~ ;
2.1. Considerando a emergência em saúde declarada mundialmente para o enfrentamento da pandemia 
provocada pela COVID-19, provocada pelo novo Coronavírus (SARSCov-2), venho por meio deste termo, 
solicitar aquisição dos itens ora declarados em caráter de URGÊNCIA, para o combate à COVID-19.

3. ' DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO A SER ADQUIRIDO ~
3.1. Por serem bens de grande valor, enquadram-se na condição de Dispensa de Licitação, conforme a Lei n° 
8.666/1993, inciso IV do art. 24.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. As especificações e os quantitativos a serem adquiridos são:

Item Descrição Unidade de 
Fornecimento

Qtde.
Estimada

1 ÁLCOOL EM GEL 70% - EMBALAGEM  5 LITROS UND 500

2 ÁLCOOL 70%  - EM BALAGEM  1 LITRO
UND

600

5. DA PROPOSTA * '  .....
5.1. A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário, preço total e validade, 
deverá ser compatível com o Termo de Referência bem como atender às seguintes exigências:

a) conter as especificações do material de forma clara, descrevendo detalhadamente as características do 
produto ofertado, que de forma inequívoca identifiquem e constatem as características do material;

b) no preço ofertado deverão estar incluídos ainda, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, frete, 
seguro, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento e entrega do 
material.

6. DO LOCAL, PRAZO È FORMA DE ENTREGA DOS MÁTERÍÃÍS " 7T ~1
6.1. O(s) material(is) será(ão) entregue(s) de acordo com as especificações deste Termo de Referência 
nas seguintes condições:

a) Na Central de Abastecimento Farmacêutico.

b) No prazo de máximo 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de compra 
devidamente autorizada pelo diretor de compras e o responsável pela solicitação da despesa.

c) No horário das 08h00min às I2h00min e das 14h00min às 18h00min, em dias úteis, de 2 a 6 feira.

õ.2. O(s) maierial(is) será(ão) recebido(s), provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.



conformidade com as especificações constantes neste Termo cjç Referência.

6.3. A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, 
o(s) material(is) será(ão) recebido(s) definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal/Fatura, com a 
consequente aceitação do(s) objeto(s).

6.4. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) material(is), 
este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 76 da Lei n° 8.666/93, sem qualquer 
ônus para a EPL, devendo o licitante vencedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir 
da data de solicitação da substituição.

6.5. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o licitante vencedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de verificação 
observado na primeira entrega.

6.6. Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).

6.7. O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria.

6.8. Somente será permitido material novo de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer 
hipótese, material defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa.

6.9. Apresentar garantia mínima do fabricante e, caso um dos materiais apresente defeito durante o período 
de garantia, este deverá ser trocado por um novo em até 10 (dez) dias corridos e nas mesmas condições de 
garantia.

7. DO ACOMPANHAMENTO É DA FISCALIZAÇÃO
7.1. A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional (is) designado (s) para 
tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n.° 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.

7.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

7.3. O(s) profissional(is) designado(s) reçeberá(ão) o(s) material(is), cabendo-lhe:

7.3.1 A conferência qualitativa e quantitativa do(s) material(is), rçcusando-o(s) caso não esteja dentro dos 
limites das especificações técnicas deste Termo de Referênçia;
7.3.2 Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

7.3.3 Prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou qualidade 
do(s) material(is).

7.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.

7.5. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.

% ’ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 1 ^ 1



8.1. São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE.

8.1.2. Entregar material(is) conformç as especificações constantes deste Termo de Referência, cumprindo o 
prazo estabelecido.

8.1.3. Entregar material(is) no prazo e local estabelecidos neste TermQ de Referência, acompanhado(s) da 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, 
procçdência e prazo de garantia ou validade.

8.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do(s) material(is) fornecido(s), que 
deverá(ão) ser novo(s) e de primeira qualidade.

8.1.5. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
CONTRATANTE, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência.

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).
8.1.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas.

8.1.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

8.1.9. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de frete 
ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega, não sendo 
admitida qualquer cobrança posterior em nome da CONTRATANTE.

8.1.10. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.1.11. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras.

8.1.12. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender.
8.1.13. Qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE na entrega do(s) material(is), será(ão) 
ressarcido(s) pela licitante vencedora, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepçstos, obrigando-se, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) material(is);

9.1.2. Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 
entrega do(s) material(is) e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;

9.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto 
pactuado;



9.1.4. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento 
do(s) material(is), solicitando a substituição de mercadoria defçituosa ou que não esteja de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência;

9.1.5. Estando o(s) material(is) de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de 
Referência.

9.1.6. A CONTRATANTE deverá acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome 
as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas 
previstas na Lei 8.666/93 e demais cominações legais.

9.1.7. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não-recebimento do(s) material(is), apontando as razões, 
quando for o caso, da(s) sua(s) não-adequação(ões) aos termos contratuais;

9.1.8. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 
sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes 
termos:

10.1.1 pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;

10.1.2 pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;

10.1.3 pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

10.1.4 pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo- se como recusa a 
substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
material rejeitado;

10.1.5 pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas 
alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

10.2 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 
o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

10.3 As importâncias relativas a multas serão dçscontadas do pagamento porventura devido à 
CONTRATADA, ou efetuada a sua çobrança na forma prevista em lei.

10.4 A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica de 
Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

10.5 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

10.6 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE 
em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 
cobrada na forma da lei.

10.7 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência



administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado.

10.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde até o 5o (quinto) dia útil, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o ateste pelo responsável da pasta.

12.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 
instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, deverá apresentar, juntamente 
com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida 
à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.5. Previamente à data do pagamento, a CONTRATANTE juntará aos autos o extrato de consulta ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF; a Certidão Negativa (ou Positiva, com efeito 
de negativa) de Débitos Trabalhistas, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA.
12.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à entrega dos 
bens/materiais são de responsabilidade da CONTRATADA, podendo a CONTRATANTE exigir, a qualquer 
tempo, a comprovação de sua regularidade.
12.7. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula:
R= V x I
Onde:
R = valor da correção procurada; V = valor inicial do contrato;
1 = média aritmética simples do INPC (IBGE) e do IGP-DJ (FGV) dos últimos 12 (doze) meses.

12.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será restituída à empresa. Qualquer irregularidade que 
impeça a liquidação da despesa será comunicada à contratada, ficando o pagamento suspenso até que se 
providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 
regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.

13. DA ESTIMATIVA DÈ CUSTOS
13.1. O valor total estimado aproximado para aquisição das autoclaves semi automáticas é de R$ 
1 6 .3 8 0 ,0 0  (dezesseis mil trezentos e oitenta reais).

TI. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A despesa ocorrerá por meio da seguinte Dotação Orçamentária:



ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDÇ
ATIVIDADE:10.122.0007.6000 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

15.2. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, Inc. II,
§ 4o, da Lei n° 8.666/93.

São Sebastião do Passé-Ba, 30 de Abril de 2020.

Farmacêutico
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São Sebastião do Passé
Diário Oficial do
MUNICÍPIO

Decretos

ÜCAW3»

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

GABINETE DO PREFEITO

P í jB U C Ã D O

G?3Sí  lios Anjos Barreto 
Matricula 15931

DECRETO FINANCEIRO N° 12/2020 

De 27 de abril de 2020.

"Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicionai Extraordinário no 
orçamento da Prefeitura Municipal de 
São Sebastiao do Passé, para o 
exercício de 2020, no valor de R$
1.257.000,00 (Um milhão e duzentos e 
cinquenta e sete mii reais) em razão 
da pandemia causada pelo novo 
Coronavirus (COVID-19)".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

1. CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavirus 
responsável pelo surto de 2019;

2. CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 19 de 02 de abril de 2020 
que Declara estado de calamidade pública no Município de São 
Sebastião do Passé, para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da Pandemia do Coronavirus (COVID-19);

3. CONSIDERANDO o Decreto Legislativo N° 2.203 de 08 de abril de 
2020, Publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia dia 09 abril de 2020, que reconhece o estado de calamidade 
pública no Município de São Sebastião do Passé, com efeitos pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação;

4. CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 
2020, que declara Estado de Calamidade Pública em todo território 
baiano, afeto por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0.

DECRETA:

Decreto Financeiro n° 12/2020 - Página 1 de 3
)

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 3FF//HEZBBERWHV+ZPKE6W

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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P r o c e s s o  N 5 064/2020 - FMS

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ /  SECRETARIA

ODJETO: Contiatnção e?morgancial do empresa especializada para aquisição de Álcool liquido 
.'0 % e Álcool em gel 70%, paro atender es nocossidadas omorgonciais dn Secrotario Municipal de 
Saúde, conforme diversos Decretos do Executivo, a começar pelo Decreto n° 008/2020, publicado 
no DOM em 17 de março do 2020, edição n” 2.412; Decreto n:’ 015/2020 -  Decreta situação de 
emergência devido ao COVID-19, publicado r>o DOM em 27 de março de 2020, edição nc 2.429; 
Decreto n° 19/2020 de situação de calamidade pública, publicada no DOM cm 02 de abril de 2020. 
edição ii° 2.437, devidamente ratificado pelo Estado da Bahia, através da Assembléia Legislativa.

EMENTA: Contratação Direta.
Dispensa de Licitação. Lei Federal n° .
8.666/93, art. 24, Inciso IV. Pandernia

COVID-19. Possibilidade.

.fi1 # ?■* ij-. J
T̂ÈS®»
”*íjy§

* . ** * *í„ . 'Í
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i -  CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Versam os presentes autos sobre procedimento de compra, via Dispensa de 
Licitação, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8,666/93, em favor da 
empresa LUCJANO FONTES GARCIA -  CNPJ n° 01.800.768/0001-02, visando a 
aquisição de Álcool líquido 70 % e Álcool em gel 70%, como medida fundamental e 
emergente para auxiliar no combate ao novo tipo do conoravírus (CO VID-19), tendo em 
vista que a nossa maior prioridade no momento é acabar com a transmissão comunitária 
do vírus em nosso município e minimizar os riscos que esta doença traz, conforme 
Dispensa n° 027/2020 e termo de referência e justificativas.

O art. 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8 ,666/93. estabelece a possibilidade dp 
dispensa de licitação para o caso de "de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejufzo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da siturçáo emergoncia! ou calamitosa e para as parcelas de obras o 
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta} dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedaria a pr.;rmo;.:y;io rlr.s mt-r.octivr,;: coiilrítí.is:".

Por oportuno, cumpre infernar a possibilidade de realização de procedimentos 
de dispensa de licitação com fulcro no art. 4o, da Lei Federei n° 13.979/2020, 
recentemente alterada pela Medida Provisória n° 926/2020, de 20 de março de 2020, a 
fim de viabilizar us contratações necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
púbüca de importância internacional decorrente do novo Coronavírus, conforme 
oiientaçõoa do Tribunal do Conta dos Municípios (TCM), da Recomendação 
Administrativa MPC/BA nQ 02/2020 do Ministério Púbüco de Contos e orientações do 
Tribuna! de Contas da União (TCU), na hipótese do contratação direta oferecendo corta 
fiuxibiiizuçno de regras, devidamente elucidadas em razão da situação extraordinária da 
pnridcmia mundinl.
i , ,-,i jio ,mornar‘tQ' °p autor> aportam no3ta Assessoria Jurídica parn apiociação da 
-griii, f, e da contratação o análise do minuta contratual, em obediência aos nrenoitoâ

Digitalizada com CamScanner
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A1(nmi>. Tigistramos quo o p.ocenlo pawccr ticnicu-juríaioo é d»» IMJ 

ofjlnativn. cem qualquer vincuiaçúo para a cutoiidraii* adipinii.irr.tiva. Aindn, ,j tmtuit.?:.i 
npintiiivc Jo parecer não ó desvirtuada por sua aprovação pela autoridade eompslanto.

Ainda, esto parocerir.ta parto da premissa da veracidade das informações 

piontndas pela administração e do conteúdo dos documentos acostados ao processo, 
cobro og quais outros técnicos fizeram próvia anáiiso.

 ̂ .* sflÂ ^  "í: ,,. ,i!L. *. '?Jf S ^ :sf \  '
^  !̂:!:̂   ̂ ^  " '"Í/       ̂ J ,*. ̂  f 'Í!'^ « li ... ■. ?

il -  FUNDAM ENTAÇÃO  JURÍDICA:

Há no ordenamento jurídico pátrio, o dever mandamentat de se promover' as 

contratações administrativas mediante procedimento licitatório, REGRA GERALi No qua) ' 

encontra fundamento nos artigos 2° e 3o da Lei Federal n° 8.666/1993, que por suave?,. . 

remete á Constituição Federai, em seu artigo 37, inciso XXI, e assim afirma: “rèsèalvados: • 

os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública'', • , /

Percebe-se que o dever de licitar tem por finalidade viabilizar a Administração 

Pública, Direta ou indireta, a melhor contratação, perseguindo a proposta mais 

vantajosa, além de promover a competlvidade, vez que permite a participação de • 

qualquer Interessado no certame, desde que preenchidos os requisitos constantes no 

artigo 3o da Lei Federai n° 8.666/1993, que reza:
Arí. 3a A licitação destJna-ae a garantir a observância do princípio %

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e s promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, dá Impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vincufaçfio ao Instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlato»,

Embora, entretanto, haja a imposição legai de se promover a licitação, o próprio, 

ordenamento jurídico regulamenta e admite, em casos excepcionais, a celebração sem a 

prévia realização do procedimento licitatório, desde que, lógico, devidamente justificada 

e em virtude de determinados casos que não suportam o rito e a morosidade de um 

procedimento licitatório.
" " ■* «> ... . , - , \ „ ! A

.. Traçadas ©atas linhas gerais, a respeito do dever de Jieltar,. passa-sè Ô- 

'explanação quanto à excepclonalldade numa situação de contratação direta,,‘ por 

djspènsa de licitação, conforme o art. 24, inciso IV da Uei Federal n° 8.666/1993. , ■
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Ifí -  DA DISPENSA ÕE LICITAÇÃO E SEUS RBQUíSITOS: \
' . íniçialmente, faz-se mister consignar definição de; dispensa de licitação,' ' ;

;■ ;;*A-Í?l8Wnjw(>cte'Utít«$i<ié^mafprrlteuiegiji-qè csontrataçlofw/iwts èntoĵ ütótóô .. ^
íjuo dispenso o uso do licitação. No entanto, ala só pode sor adotada quando for

_ ^ ' r ^ ^ r p o f X é i r h :à'3S  h ^ j t é e s  definidas na Loi Fedoral n° 8.666/93.' A ' x  ' *
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Liciluç ’ü r.u iv., o d >3 ve ssr usada, p au  rínr/nurocrntlrar o í,;quo?-.o iiu^torro, ton-tm-ir 4 

contratação rnah rápida pois vi&a atondor necessIuciloB iminuntos u do cm^.gtinci.as 

ò o caso do pnndomln do COVID-19.

Assim, a dispensa ocorro quando, embora viável a competição, sua rc-nlização 

se mostra contrária uo intarosse público. No caso om concreto, pretends-se adquirir os 

Cquipamentos para proteção individual, como medida fundamental e emeigente para 

auxiliar no combato dessa doença quo vem exponencialmente matando cidadãos do 

mundo toco

Trota-se*, portanto, do situação emergencial em quo o Município de São 

Sebastião do Passó carece do célere tutela para ofetivor sua necessidade, podendo 

acarretar graves prejuízos 0  comprometo a sogurança/saúde pública coso tonha que 

suportar a morosidade inerente de um procedimento licitatório. Em que pese a'previsão 

excepcionai, tais situações devem ser analisadas caso a caso, limitando-se apenas ao ■ 

quantitativo necessário para satisfazer determinada demanda.

Para efetivação da dispensa de licitação, devem ser observados os requisitos 

previstos nos incisos I, if e ili do § único do artigo 26 da Lei Federa) n° 8.666/1993, que s 

reza*
Art. 26. As dispensas previstas nos § § 2* e 4» do art, 17 e no inciso *
lll a seguintes do art. 24, as situações de tnexigibilídade referidas no 

art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no finai 

do parágrafo único do art. 8a deste Lei deverão ser comunicados* 

dentro de 3 (três) dias, â autoridade superior, para ratificação e 
publfcaçSo na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, corno 
condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, da ínexfgíbitidede ou de sí

retardamento, previsto neste artigo, será instruido, no que couber, 
com os seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave
e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando “ *» r 

foro  caso;

il - razão da escolha do fornecedor ou executa nte;
II11 justificativa do preço. *
' IV-documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os • 

bens serão alocados. ■ •

Com relação à caracterização da situação emergencial foi juntado 0 Decreto,do 

Executivo n° 015/2020, datado de 27 de março de 2020 e publicado nò Diário Oficial do-'; 

Município, edição n° 2.429, que decreta situação de emergência para, fins de prevenção; 

e enfrentamento à COVlD-19 (novo Coronav(rus) e estabelece outras medidas, no 

, Município de São Sebastião do Passó -  Bahia e o Decreto do Executivo n° Q1Ô/202Q, 

datadode 02 de abril do 2020,,que declara situação de calamidade pública e esfqbèleoe , 

outras m ed ias , Tal decrétp foi ratificado pela Assembléia Legislativa do 1 ^ 8 0 . 0a '

■ tel

* '4 
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■para o pmaseguimerito clo.Mto, a dispensa é lega! o necessária, com h 

24 ( inciso IV, dá U iF d d e rá l n° 8.686/1993.

*  Por dportund, cumpre reiterar a recomendação d e -re a to ç ld  de-pmdWlmetttot' 

de dispensa de licitação com fulcro no artigo 4o da Lei Federal n° i3 .979/2p2Ô / 

recentemonte alterada pela Medida Provisória n° 928, cujo intuito # viabilizar èa 

contratações necessárias ao enfrentamento da emergência d© saúde publica de 

importância internacional decorrente do novo Coronavírus -  C O yíQ -19.

Este é o parecer, S.M.J.

São Sebastião do Passé, Bahia, 30 de abril de 2Q20.

i f i i
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Exposição de motivos

MPV 961

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA N° 961. DE 6 PE MAIO DE 2020

Autoriza pagamentos antecipados jnas licitações e nos 
contratos, adequa os limites de dispensa de licitação e 
amplia o uso do Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas - RDC durante o estado áe calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março 
de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constiti ição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos 
constitucíonalmente autônomos:

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666 
até o limite de:

21 de junho de 1993.

/ J
a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não sá refiram a parcelas de 

uma mesma obra ou serviço, ou, ainda, para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo ̂ ocal que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; e

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa se r realizada de uma só 
vez;

y \ \  - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela Administração, desde que: 

j  a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço; cu 

b) propicie significativa economia de recursos; e

III - a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a l ei n° 12.462. de 4 de
agosto de 2011. para licitações e contratações de quaisquer obras, serviços, compras,'alienações e bcações.

4

§ 1° Na hipótese de/que trata o inciso II do caput, a Administração deverá:

prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento formal de adjudicação dirqta; e 

- exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o, 
inadimplemento contratual, tais como:

a Administração poderá prever cautelas aptas a reduzir o risco de

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo contratado, para a antecipação do valor 
remabescente;

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei n° 8.666. de 1993. de até trinta por cento 
do valor do objeto;

III - a emissão de título de crédito pelo contratado;

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte, por representante da Administração; e

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor.

www.planalio.gov.br/ccivH_03/_Ato2019-Z022/2OPO/Mnu/rrym/afii

http://www.planalio.gov.br/ccivH_03/_Ato2019-Z022/2OPO/Mnu/rrym/afii
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/ f  3o É vedadoío pagamento antecipado pela AdMírtistração na hipótese de prestação de serviços com regime de 
dedicação exclusiva dê mão de obra. /

>Art. 2o O disposto nesta Medida Provisória ap)ica-se aos atos realizados durante o estado de calamidade
reconhecido pelo Dec eto Legislativo n° 6 . de 20 de março de 2020.

-Parágrafo únicc. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aps contratos firmados no perfodo de que trata o 
caput independentem snte do seu prazo ou do prazo de suas prorrogações.

Art. 3o Esta Me lida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de m aio de 2020; 199° da Independência e 132° da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Paulo Guedes

Este texto não substitii o publicado no DOU de 7.5.2020
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DECRETO N° 19.722 DE 22 DE MAIO DE 2020

Estabelece medidas complementares de prevenção 
' ao contágio e de enfrentamento da propagação do

novo coronavírus, causador da CO VXD-19, na 
forma que indica.

i

‘ O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem os incisos II e V do art. 105 da Constituição 
Estadual,

considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às j ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artí. 196 da 
Constituição Federal;

considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, n:> dia 11 
de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

considerando a declaração do Estado de Calamidade Pública em saúde em 
todo o território, na forma do Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 2020;

considerando o envidamento conjunto de esforços pelo Estado e Municípios 
em prol da adoção de medidas éficazes ao enfrentamento da dissemi4ação do 
novo coronavírus, causador da COVID-19;
»

considerando que a situação demanda o emprego urgente de mais mejdidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde publica, a 
fim de evitar a disseminação da doença,

D E C R E T A

Art. Io - O feriado de Dois de Julho, data magna da Bajhia e da 
consolidaçãp da independência do Brasil, será celebrado, excepcionalmente 
no exercício de 2020, em 25 de maio desse ano, na forma da lei.

Art. 2o - O feriado regional çte 24 de junho de 2020, dia de São 
João, será celebrado, excepcionalmente nç exercício de 2020, em 26 de maio 
desse ano, na forma da lei.

t}
Art. 3o - O dia 27 de maio de 2020 recepcionará as celebrações 

decorrentes de feriado municipal específico, a ser indicado pbr cada 
Município, conforme atos normativos próprios.

/
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Art. 4o - O dia 28 de maio de 20^0 recepcionará as celobrações 
decorrentes de feriado municipal específico, a ser indicado por cada 
Município, conforme atos normativos próprios.

Art. 5o - Nos dias 28 e 29 de maio, fica autorizado so mente o 
funcionamento dos serviços essenciais, em especial as atividades rela úonadas 
ao enfrentapiento da pandemia, as obras em hospitais e a constmção de 
unidades de saúde, nos Municípios de Camaçari, Candeias, Feira de Santana, 
Ilhéus, Ipiaú, Itabuna, Jequié, Lauro de Freitas e Salvador.

§ I o - Para fins do disposto no caput deste artigo, consic eram-se 
essenciais as atividades de mercados, farmácias, unidades de saúde, serviços 
de segurança privada, serviços funerários, postos de combustíveis, in dústrias, 
bancos e lptéricas.

§ 2o - Para fins do disposto no caput deste artigo, consic eram-se 
serviços públicos essenciais, cuja prestação não admite interrupção, as 
atividades relacionadas a segurança pública, saúde, proteção e defesa civil, 
fiscalização, arrecadação, limpeza pública, manutenção urbana, transporte 
público, energia, saneamento básico e comunicações. >

/
§ 3o - A restrição constante do caput deste artigo para a data de 

28 de maio de 2020 ocorrerá somente nos Municípios onde nãoi houver 
antecipação de feriado municipal, na forma do art. 4o deste Decreto.

A rt. 6o - O disposto neste Decreto será aplicado a érgãos e 
entidades integrantes da Administração Pública Estadual e Municipal, nos 
termos dos atos normativos editados pelos respectivos entes. I

Art. T  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publ cação.
\

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 22 de maio de 
2020.

RUIÇOSTA
Governador

7
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MINISTÉRIO PUBLICO ESPECIAL PE CONTAS
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA MPC/BA N° 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLIÇO DE CONTAS DO ESTADO DA B^HIA com
;

atuação junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, pelo seu procurador- 

Geral, no exercício das atribuições consignadas nos art. 127, 129, incisos II, VI e IX, e 130 da 

Constituição da República, no art. 5, inciso I, da Lei estadual n° 12.207/2011, no art. 63. inciso I do 
novo Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios, e no disposto no Enunciado n° 10 

do Conselho Nacional do Ministério Público de Contas, e

CONSIDERANDO os esforços globais que vêm sendo adotados no combate à 

doença manifestada em decorrência do novo coronavírus (Sars-Cov-2), denommadt Covid-19, 

classificàda pela Organização Mundial de Saúde -  OMS, em 11 de março de 2020, comc pandemia;

CONSIDERANDO as dificuldades sociais e econômicas vivenciadas em 

decorrência da /Covid-19 e das medidas adotadas visando o seu combate, que demantjam, dentre 

outras ações, a aquisição em caráter de urgência de determinados bens e serviços jie modo a 

satisfazer as necessidades e o interesse público;

CONSIDERANDO que a Assembléia Legislativa do Estado da Bahii, até o dia 

28 de abril de 2020, já havia decretado, por força do alastramento da pandemia,! estado de 

calamidade pública em 385 dos 417 Municípios Baianos, o que permite a alocação fie recursos 

extraordinários no combate à contenção da Covid-19;

i
CONSIDERANDO que, no âmbito federal, visando conferir maior agilidade e 

menor burocracia nas contratações públicas destinadas à contenção da pandemia, foi s.ncionada a 

Lei 13.979/2020, tomado dispensável as licitações para aquisição de bens, serviços^ e insumos 

destinados ao ''enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo coronavírus (art. 4o da Lei Federal n° 13.979/2020);

CONSIDERANDO que o § 2o do art. 4o da Lei Federal n° 13.979/2020 aduz que 
todas as contratações ou aquisições realizadas com fundamento nesta devem ser disponibilizadas de 
maneira imediata na rede mundial de computadores (internet), em sítio oficial específicp contendo, 
além das informações previstas no § 3o do art. 8o da Lei n° 12.527, de 18 de novembro db 2011 (Lei

i
de Acesso à Informação), o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 

Brasil, b prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação çu aquisição;
1

■
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!f CONSIDERANDO que, em reforço ao comando da Lei Federal 13.979/2020, foi

Lei Estadual n° 14.257, de 06 de Abril de 2020, autorizando que “as contratações 

tinadas ao atendimento de demandas relacionadas ao enfrentamentq ao novo 

causador da COVID-19, que motivaram a situação de emergência e a calamidade 

tadas no Estado da Bahia, poderão ser realizadas por dispensa de licitação na forma 

da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, observado, quanto ao procedimento aplicável 

e no que necessário, o disposto nesta Lei." (artigo Io da Lei Estadual 14.257/2020)

CONSIDERANDO, ainda, que a aludida Lei Estadual (14.257/2020) previu, em 

seu artigo 1L, a obrigatoriedade de publicação, em observância ao dever de transparência, de todas 

as contrataçojes e requisições realizadas com fundamento nesta; /

CONSIDERANDO, ademais, que conforme Lei de Acesso à Informação, os 

órgãos e entidades públicas têm o dever de "promover, independentemente de requerimentos, a 

divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas", sendo obrigatória a divulgação em portais de 

transparêncif na rede mundial de computadores (internet), em tempo real, de informações relativas 

à execução ojrçamentária e financeira (art. 8o da Lei Federal n° 12.527/2011);

CONSIDERANDO que a participação política da sociedade no meio 

democrático jfíca fortalecida em um ambiente de ampla visibilidade e transparência, devendo-se 

criar mecanismos para facilitação do acesso às informações relativas aos' gastos públicos, 

especialmeníje em um momento sensível como o atual;

CONSIDERANDO que os contratos celebrados para combate ai Covid-19, 

inclusive aqueles pautados na Lei Federal n° 13.979/2020 e/ou na Lei Estadual n° 14.257/2020, 

deverão ser devidamente publicízados e fiscalizados, coibindo-se o desperdício e o mau uso do 

dinheiro púbjico;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e viabilizar 

o acompanhamento pela sociedade e pelos órgãos de controle externo da correta aplicação dos 

recursos gas(os pelos Municípios Baianos para o enfrentamento da pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a missão institucional do Ministério Público de Contas, de
2
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promoção e defesa da ordem jurídica, adotando as medidas de interesse da justiça, da a iministração 
e do erário municipal;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público do Contas, nos
/ ;

escopo de sua atuação, expedir recomendações visando o respeito dos interesses, diíeitos e bens

cuja defesa lhe cabe promover;

RECOMENDA aos Municípios Baianos, através de seus gestores (Prefeitos, 

Secretários Municipais e Dirigentes de entidades descentralizadas), que:

1) disponibilizem um link próprio, de fácil acesso e visualização, bcalizado no 

sítio oficial da municipalidade na rede mundial de computadores (internet) ou
i

no correspondente Portal de Transparência, para acesso a portil específico 

destinado exclusivamente ao lançamento de informações vhculadas ao 

combate à Covid-19;

2) informem no portal mencionado no item acima, em tempd real: a) as

medidas adotadas e orientações emanadas pelo Poder Execu ivo local e 

autoridades sanitárias competentes para combate a Covid-19; b) todas as 

contratações e despesas realizadas pelo Município para o enfre itamento da 

Covid-19, observados os dados mínimos exigidos pelo § 2° do £ rt. 4o da Lei 

Federal n, 13.979/2020, especialmente quando se tratar de contratação 

fundamentada nesta última ou na Lei Estadual n° 14.257/20 !0. Também 

1 deverão ser disponibilizadas no portal em questão cópias integr.is, em meio

digital: dos processos licitatórios, das dispensas e inexigibi idades, dos 

chamamentos públicos ou qualquer outra forma de contratação ide terceiros,

1 além dos respectivos processos de pagamentos, dos comprovantes de 

liquidação das despesas, das notas fiscais, e de outros documentas vinculados 

às contratações e despesas relacionadas ao combate a Covid-19, v abilizando o 

exercício do controle social.

A inobservância da presente Recomendação acarretará a adoção, pefo Ministério 

Público de Contas, das medidas cabíveis.
Publique-se.

/



'Salvador, 04 de Maio de 2020.
i

Guilherme Costa Macedo 

Procurador Geral de Contas

BAHIA
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Prefeitura Municipal de
São Sebastião do Passé publica:

• Decreto n° 015/2020 de 26 de Março de 2020.

Gestor - Breno Konrad Meira Moreira / Secretário - Governo l Editor - Ass. de Comunicação
São Sebastião do Passé - BA
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PREFEITURA m u n ic ip a l  d e  s ã o  s e b a s t iã o  d o  p a s s é

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 015/2020

DE 26 DE MARÇO DE 2020.

Cleiiit&spo dr 0lw£|''t ÜJKfc 
Matricula. I965f>

Decreta situação de emergência para fins de prevenção e 
enfrentámento à COVID-19 (novo Coronavírus) e 
estabelece outras medidas, no Município de São 
Sebastião do Passé.

I O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, no Uso das
■ atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, DECRETA:

Àrt. 1o Fica decretada situação de emergência no Município de Sâo Sebastião do 
Passé, para o enfrentámento da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19).

Art. 2o Nos termos do §7° do inciso III do art. 3o, da Lei Federal n° 13.979/2020, para 
enfrentámento da emergência de saúde pública, decorrente do Coronavírus, 
poderão ser adotadas as seguintes medidas:

l - determinação de realização compulsória de:
; a) exames médicos:

b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos específicos;

í II- estudo ou investigação epidemiológica;

! '
i III - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipóteses em que

será garantido o pagamento posterior de indenização justa.

Art. 3o Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos 
destinados ao enfrentámento da emergência decorrente do Coronavírus de que trate)

■ este Decreto, nos termos do art. 24 da Lei 8666 de 1993 e art. 4o da Lei Federai n°
13.979, de 2020.

Art. 4o A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados ã  este Decreto 
seguirá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal.

t CERTIFICAÇÃO DIGITAL: POELBSAK1MPATZIZ7GCG2W
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

GABINETE DO PREFEITO

doArt. 5o Ficam ratificadas as medidas para enfrentamento da pandemia 
coronavírus já estabelecidas por meios de Decretos do Executivo.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor a partir da datá da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, |tOS  

26 (vinte e seis) dias do mês de março do ano de 2020.

Registre-se e Publique-se.

BRENO KONfíADMEIRA.MOREIRA 

Prefeito

ÃMc

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: POELBSAK1MPATZIZ7GCG2W
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Passé publica:

• Decreto N° 019/2020 de 02 de Abril de 2020 - Declara situação de 
calamidade pública e estabelece outras medidas, no município ae São 
Sebastião do Passé, e dá outras providências.

5* í iÇ * 
é »* i  ■ M

Imprensa OficiaL Tá aqui, tá legal.

Lcl exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veiculo oficial para que a 
gestão soja m/its transpa/eme.
A Imprensa Oficial cumpre esse papel.

Imprensa Oficial
a publicidade I^gal 

levada a s6rí̂ >

Gestor - Breno Konrad Melra Moreira / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação;
São Sebastião do Passé - BA

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 9AVSVC0NITQYNBA0UNVLCW
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 019/2020

TTpT-v,' De 02 de abril de 2020.

"Declara situação de Calamidade Pública e 
estabelece outras medidas, no Município de 
São Sebastião do Passé, e dá outras 
providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADp DA 
BAHIA no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do

; Município, e

CONSIDERANDO que em virtude de ações emergenciais necessárias para 
conter a pandemia de Coronavírus as finanças públicas e as metas fiscais 
estabelecidas para o exercício de 2020 poderão ficar comprometidas, assim como 
as metas de arrecadação de tributos por conta da redução da atividade

j. econômica;
Ii
j CONSIDERANDO o expressivo do número de casos comprovados de COVID-19 
í em cidades circunvizinhas, o que demanda a necessidade de mitigação da 

disseminação da doença no Município com a manutenção de medidas restritivas 
que impactam diretamente na população;

CONSIDERANDO o elevado risco de saúde pública, objeto de Decreto de
Emergência;

CONSIDERANDÒ reconhecimento de existência de calamidade pública relativo à 
, União pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal; a necessidade de 

adequação, no âmbito municipal, da Lei Complementar Federal n.° 101/2000;

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia pela Organização 
Mundial da Saúde -  OMS;

Art. 1o. Fica declarado estado de calam idade pública no M u n ic íp io  de São  
í Sebastião  do Passé, para o enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus 

(COVID-19).

DECRETA:

Decrelo n° 019/2020 - Página 1 do 2

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 9AVSVC0NITQYNBA0UNVLCW

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Art. 2o. Ficam râtificadas, neste Município de Sáo Sebastião do Passé as medidas 
a serem observadas visando o combate ao novo coronavirus (COVID-19) ,á 
instituídas nos Decretos n° 08/20, 09/20, 010/20, 011/20, 012/20, 014/20, 015/2p, 
016/20 e 017/20, j

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor a partir da data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito de São Sebastião do Passé, 
em 02 de abril de 2020.

/

Registre-se e Publique-se.

>
i

Decreto n° 019/2020 - Página 2 de|2
!

/

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 9AVSVC0NITQYNBA0UNVLCW

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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k \  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ:

1 » ^  x GABINETE DO PREFEITO•rs

DECRETO N° 025/2020

De 24 de abril de 2020.

"Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicional Extraordinário no 
orçamento da Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Passé, para o 
exercício de 2020, no valor de R$
1.257.000,00 (Um milhão e duzentos e 
cinquenta e sete mit reais) em razão 
da pandemia causada pelo novo 
Coronavírus (COVJP-19)".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

1. CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

2. CO NSIDERANDO o Decreto Municipal N° 19 de 02 de abril de 2020 
que Declara estado de calamidade pública no Município de São 
Sebastião do Passé, para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da Pandemia do Coronavírus (COVID-19);

3. CONSIDERANDO o Decreto Legislativo N° 2.203 de 08’ de abril de 
2020, Publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Êstado 
da Bahia dia 09 abril de 2020, que reconhece o estado de calamidade 
pública no Município de São Sebastião do Passé, com efeitos pelo 
prazo de 90(noventa) dias, a partir de sua publicação;

4. CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 
2020, que declara Estado de Calamidade Pública em todo território 
baiano, afeto por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0.

D EC R ETA:

Decreto n° 025/2020 - Página 1 de 1

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: XMLQ8KVCGFGW 8KPMT09GHG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Art. 1o. Fica Aberto Crédito Adicional Extraordinário em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Sebastiao do Passé, nos termos do Art. 41, 
Inciso III, da Lei Federai n. 4.320, de 17 de março de 1964, no orçamento 
vigente, objetivando absorver os registros de contratação de pessoal, 
aquisição de bens e serviços e locação e aquisição de máquinas e 
equipamentos, além de respaldo a convênios e congêneres na área de 
saúde, em virtude da decretação de situação de calamidade pública no 
município, que não estão previstos na Lei Orçamentária de 2020.

§ 1o - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de 
créditos extraordinários até o montante de R$1.257.000,00 (Um milhão e 
duzentos e cinquenta e sete mil reais) incluindo as ações e natureza de 
despesa a seguir detalhados:

" « l  " s * k. * l>

ÓRGÃO U N ID A D E FUNCIONAL /  PROGRAMA SEGUNDO-A
NATUREZA

FONTE VALOR RS

3.1.90.04- 
Contratação por 
Tempo Determinado

6102 4 .0 00 ,0 0

3.1.90.04- 
Contratação por 
Tempo Determinado

0114 3 6 3 .00 0 ,00

3.3.90.30 - Material 
de Consumo 6102 29 .000 ,00

06- SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

0606- FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10.122.0007.6000 -  GESTÃO
3.3.90.30 - Material 
de Consumo

0114 63 7 .00 0 ,00

DAS AÇÕES DE 
ENrRENTAMENTO COVID- 

19

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

6102 5 .000 ,00

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

0114 50 .000 ,00

4.4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

6102 19 .000 ,00

•

4.4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

0114 15 0 .00 0 ,00

Total do Crédito Adicional Extraordinário 1.2 57 .0 00 ,0 0

§  2 o - Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as 
despesas com:

I -  C o ntratação  de Servidores Tem porários;
r i /II — Aquisição de bens de consumo, insumos e epi’s;

A

Decreto n° 025/2020 - Página t de 1 ^
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(!! -  Contratação de pessoas físicas e jurídicas para a prestação de 
serviços;
IV -  Locação e aquisição de máquinas e equipamentos

§ 3o • Para a finalidade, ficam alteradas e atualizadas as Metas e Prioridades 
da Administração Municipal para exercício de 2020, em decorrência do 
crédito adicional extraordinário.

Art. 2o - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião do Passé, 

em 24 de abri! de 2020.

BRENO KÓmÃCrmmRA MOREIRA
Prefeito Municipal

Decreto n° 025/2020 - Pâglna 1 de 1
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•p» j B U C A D O  DECRETO FINANCEIRO N° 12/2020

De 27 de abril de 2020.

Gc-jM dos Anjos Barreto 
Matricule '-5931

“Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicionai Extraordinário no 
orçamento da Prefeitura Municipal de 
São Sebastiao do Passé, para o 
exercício de 2020, no valor de R$
1.257.000,00 (Um milhão e duzentos e 
cinquenta e sete mil reais) em razão 
da pandemia causada pelo novo 
Corona virus (CO VID-19)

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADO DA
BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

1. c o n s id e r a n d o  a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

2. CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 19 de 02 de abril de 2020 
que Declara estado de calamidade pública no Município de São 
Sebastião do Passé, para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da Pandemia do Coronavírus (COViD-19);

3. CONSIDERANDO o Decreto Legislativo N° 2.203 de 08 de abril de 
2020, Publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia dia 09 abril de 2020, que reconhece o estado de calamidade 
pública no Município de Sâo Sebastião do Passé, com efeitos pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação;

4. CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 
2020, que declara Estado de Calamidade Pública em todo território 
baiano, afeto por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0.

DECRETA:
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Diário Oficial do
MUNICÍPIO São Sebastião do Passé

Terça-feira
5 de Maio de 2020

3 - Ano X - N° 2492

•„» PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

S *  GABINETE DO PREFEITO

A rt 1o. Fica Aberto Crédito Adicional Extraordinário em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Sebastiao do Passé, nos termos do Art. 41, 
Inciso III, da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, no orçamento 
vigente, objetivando absorver os registros de contratação de pessoal, 
aquisição de bens e serviços e locação e aquisição de máquinas e 
equipamentos, além de respaldo a convênios e congêneres na área de 
saúde, em virtude da decretação de situação de calamidade pública no 
município, que não estão previstos na Lei Orçamentária de 2020.

§ 1o - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a  abertura de 
créditos extraordinários até o montante de R$1.257.000,00 (Um milhão e 
duzentos e cinquenta e sete mil reais) incluindo as ações e natureza de 
despesa a  seguir detalhados:

SUPLEMENTAÇÀO " *■ £

ÓRGÃO UNIDADE FUNCIONAL / PROGRAMA SEGUNDOA
NATUREZA FONTE VALOR R$

3.1.90.04- 
Contratação por 
Tempo Determinado

6102 4 .000,00

3.1.90.04 - 
Contratação por 
Tempo Determinado

0114 363.000,00

3.3.90.30 - Material 
de Consumo 6102 29.000,00

06- SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

0606- FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10.122.0007.6000 -  GESTÃO
3.3.90.30 - Material 
de Consumo 0114 63 7 .00 0 ,00

DAS AÇÕES DE 
ENFRENTAMENTO COVID- 

19

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

6102 5 .000,00

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

0114 50 .000 ,00

4,4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

6102 19.000,00

-
4.4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

0114 150.000,00

Total do Crédito Adlciònal Extraordinário 1 .257 .000 ,00

§ 2o - Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as 
despesas com:

I -  Contratação de Servidores Temporários;

li -  Aquisição de bens de consumo, insumos e epi’s; ^

/

/tf
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Terça-feira
5 de Maio de 2020
4 - Ano X - N° 2492 São Sebastião do Passé

Diário Oficial do
MUNICÍPIO

* PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ISÇá s GABINETE DO PREREITO

V

II! -  Contratação de pessoas físicas e jurídicas para a prestação de 
serviços;
IV -  Locação e aquisiçãd de máquinas e equipamentos

§ 3o - Para a finalidade, ficam alteradas e atualizadas as Metas e Prioridades 
da Administração Municipal para exercício de 2020, em decorrência do 
crédito adicional extraordinário.

Art. 2o - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião do Passé, 

em 27 de abril de 2020.

Prefeito Municipal
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-sA ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

SOLICITAÇÃO DE PREÇOS

PROCESSO:

Fornecedor: LINHA FORTE COMERCIO LTDA CNPJ: 05.336.923/0001-32

Endereço: RUA PAIXÃO 182 -  LUIZ ANSELMO Insc. Estadual:

Município: SALVADOR Estado: BA Telefone: 3505 0550

Favor retornar no prazo máximo de 48 horas. Tel 71 -  3655 -  8000 /  8007

ITEM HISTÓRICO QTD/SERV VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 ÁLCOOL EM GEL 70% - 5 LITROS 500 R$96,00 R$48.000,00

02 ÁLCOOL 70% - EMBALAGEM: 1 LITRO 600 R$11,30 R$6.780,00

TOTAL: R$54.780,00

DATA: 29/ 04/ 2020

^ . 1 6 7 . 5 0 3 / 0 0 0 1 - t e

Validade da Proposta 30 dias 
Prazo de Entrega 10 dias 
jocal de Entrega Local do 

nto lmposto_ _% _R$

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMô o n d iç õ e s  d e  p a g a m e n t o  Desconto, 

pça. Coronel Luiz Ventura, 16 Centro
' Carimb SS‘M m  -f-------------------------------------

— -S ÃO SEBASTIÃO DO PASSF RA — ^  •- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

_% R$

Valor Total R$54.780,00

COTAÇÃO POR TELEFONE



14/05/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

Data da Consulta: 14/05/2020

Consulta Pública ao Cadastro 
do Estado da Bahia

Número da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 05.336.923/0001-32 Inscrição Estadual: 058.561.447 UF: BA

Razão Social: LINHA FORTE COMERCIO LTDA

ENDEREÇO

Logradouro: RUA BAIXAO

Número: 182 Complemento: GALPAO Bairro: LUIZ ANSELMO

UF: BA Município: SALVADOR CEP: 40260215

Endereço Eletrônico: 3ldocontabilidade@yahoo.com.br Telefone: (71 ) 35050550

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica: Comercio varejista de artigos de papelaria

Data da Inscrição Estadual: 12/11/2002 Usuário SEPD :

Situação Cadastral Atual: Habilitado Data desta Situação Cadastral: 12/11/2002

Condição: EMPRESA PEQUENO PORTE

Observações:

Regime de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL

Observações:

• Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte ( BA1 
Acessar cadastro de outro Estado

www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp 1/1

mailto:3ldocontabilidade@yahoo.com.br
http://www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp


08/05/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

-
v *

Consulta Publica ao Cadastro
do Estado da Bahia

8

Data da Consulta: 08/05/2020 Número da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 0 3 .6 6 9 .7 4 5 /0 0 0 1 -3 6 Inscrição Estadual: 0 52.638.213 UF: BA

Razão Social: | A LYS S O N  PAU LIN ELLI D O  SAC R AM EN TO  S A N T O S  EIR ELI

£NDKRcÇO

Logradouro: j A V E N ID A  SAO  S E B A S TIA O

Número: J 161 Complemento: Bairro: C E N TR O

UF: j BA Município: S A O  S E B A S TIA O  D O  PASSE CEP: |43850000

Endereço Eletrônico: j a_s_contabilidade@yahoo.com.br Telefone: ((71 ) 36552217

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Observações:

• Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte (BA) 
Acessar cadastro de outro Estado

www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp

mailto:a_s_contabilidade@yahoo.com.br
http://www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp


itônio Couto N° 7 } Sõo Sebastião do Passé Ba 
0 000 ' i ' CNPJ - 01800768000102 
»3821 . | emaif - aíianca.es@bo(.com,br

PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃQ DO PASSÉ
ATT SETOR DE COMPRAS DATA: 28 DE Abril de 2020

PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM PRODUTO APRES QTD. VALOR UNT. VALOR TOTAL
5 Álcool em gel 70% - 5 litros UND 500 R$76,90 R$38.450,00

7 ÁLCOOL 70% - EMBLAGEM: 1 LITRO UND 600 R$9,60 R$5.760,00

VALOR TOTAL
R$ 44.210,00

validade desta Pronosta- ?0 dias*

Prazo de entrega: 02 dias



08/06/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

0

Consulta Pública ao Cadastro 
do Estado da Bahia

*< à.

Data da Consulta: 08/05/2020 Número da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 01.800.768/0001-02 Inscrição Estadual: 105.813.589 UF: BA

Razão Social: | LUCIANO FONTES GARCIA

ENDEREÇO

Logradouro: | PRACA ANTONIO EZEQUIEL PORTUGAL

Número: 107 Complemento: Bairro: SAO ROQUE

UF: j BA Município: SAO SEBASTIAO DO PASSE CEP: 43850000

Endereço Eletrônico: ADELSON3ESUSDEALMEIDA@GMAIL.COM Telefone: (71 ) 36551007

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica: Comercio varejista de produtos saneantes domissani

Data da Inscrição Estadual: J18/12/2012 Usuário SEPD : | --------

Situação Cadastral Atual: fi Habilitado *J Data desta Situação Cadastral: 18/12/2012

Condição: MICROEMPRESA

Observações:

Regime de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL

Observações:

• Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte fBAI 
Acessar cadastro de outro Estado

www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp 1/1

mailto:ADELSON3ESUSDEALMEIDA@GMAIL.COM
http://www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp


Preektfncia <U República 
Secretaria da M icro « Pequena Empresa 
Secretaria de Kadonuiteaçfto e Sim plifica ç lo  
Departamento de Registro Kmpreearlal e Integraçio

R E Q U E R IM E N T O  D E  E M P R E S Á R IO

NÚMERO OE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO OE EMPRESA -  NIRE DA SEDE

29102247077 * 81

NIRE DA FIUAL (preencher somente se ato referente e flBal)

.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
NOME DO EMPRESÁRIO (completo eem ebrevleture»)

LUCIANO FONTES GARCIA
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
ESTADO CIVIL 

CASADO
SEXO

MASCULINO
REGIME OE BENS (se Cesedo) 

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS
FILHO DE (pai)

RAMILSON SOUZA GARCIA
(m*,)
Im ARILHNE FONTES DA PAIXAO GARCIA

NASCIDO EM (data de neecimento) 
21/6/1971

IDENTIDADE número 

443260923
ôrgfto emissor 
SSP

UF

BA
CPF (número) 

614 .812 .465-34
EMANCIPADO POR (forma de emencfoaçSo - eomente em caeode mengr)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO -  rua, ev, etc) 
RUA TEODORO XAVIER DE SOUZA

NÚMERO

31
COMPLEMENTO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
BAfRRO/DISTRiTO

MARIO CRUZ
CEP

43850000

CÓOfOO OO MU M dPlO

MUNICÍPIO

SAO SEBASTIAO DO PASSE I

UF

Ib a
Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as InformaçOes prestadas neste Instrumento e quanto ao 
disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar Impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de 
empresário e reouer á Junta Comercial do Estado da Bahia.
CÓDIGO DO ATO 

0 0 2

DESCRIÇÃO DO ATO

a l t e r a c Ao

C Ò O tO Q  DO EVENTO 

021

□ESCRIÇAo O O  EVENTO

Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
côoioooo e v e n t o  

xxxxxxxxxxxxx

DESCRIÇÃO DO EVENTO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CÒOtQO OO EVENTO

XXXXXXXXXXXXX

DESCFUÇÁO d o  e v e n t o

XKXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
NOME EMPRESARIAL 

LUCIANO FONTES GARCIA
LOGRADOURO (rua, av. etc.)

PRACA ANTONIO EZEQUIEL PORTUGAL
NÚMERO

07
c o m p le m e n t o

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
BAIRRO/DISTRITO 

SAO ROQUE
CEP

43850000

CÓOWOOOMUNfCtPlO 
«J*b  M  AmU CsRMdM #

§  m -  *
I MUNICÍPIO

SAO SEBASTIAO DO PASSE
UF

BA
PAlS

BRASIL
CORREIO ELETRÔNICO (e-mall)

glselda.garcia(S)bol,com.br
VALOR DO CAPITAL 

1 0 0 .0 0 0 ,0 0

-RS VALOR DO CAPITAL (por extenso) 
CEM MIL REAIS

CÓOIGO OA ATIVIDADE ECONÔMICA DESCRIÇÃO d o  o b je t o

(CNAE Fiscal) 

Atividade Principal 

4789005

Atividades Secundárias

4755502
4761001
4761003
4763601
4763602 
4772500 
4789007 
4789099 
xxxxxxx 
xxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

1 7 /4 /1 9 9 7

n ú m e r o <ç e ’ i% c r iç Ao  n o  c n p j

0 1 6bci*âfl0 0 0 l  02

____________________________

n u N S P ieS N O A  os c e o e  OU FUAL OE o v n u  UP

NIRE anterior UF

xxxx I xxxx
i f w a  j

AS S1N M \)!&  DA FIRMA PELO EM PR Brt rfâO (euypeto

9
wrfA DA ASSINATURA /

14/09/2018
A S S IN M jJ fó  DO EMPRESÁRIO /

_ __  ' / t f  - t S - rr

DEFERIDO
PUBUQUE-SB E ARQUIVE-SE

A U T E N T I C A Ç Ã O

1

/ / __________ M

I Reauerimento Eletrônico: 81800000848240 Páaina 2 - t Ü 2

Certifico o Registro sob o n° 97793493 em 19/09/2018 
Protocolo 188277544 de 14/09/2018
Nome da empresa LUCIANO FONTES GARCIA NIRE 29102247077
Este documento pode ser verificado em http://regin.Juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 63356477679812
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/09/2018 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral

http://regin.Juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx


29/04/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
01.800.768/0001-02
MATRE

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/04/1997

NOME EMPRESARIAL
LUCIANO FONTES GARCIA

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ALIANÇA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados
47.23- 7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.24- 5-00 • Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51- 2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.51- 2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
47.52- 1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53- 9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.54- 7-01 - Comércio varejista de móveis
47.54- 7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação
47.55- 5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.61- 0-01 - Comércio varejista de livros
47.61- 0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63- 6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63- 6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.89- 0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89- 0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anterlormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO NÚMERO
PC ANTONIO EZEQUIEL PORTUGAL 07

COMPLEMENTO********

CEP BAIRRO/DISTRITO
43.850-000 SAO ROQUE

MUNICÍPIO UF
SAO SEBASTIAO DO PASSE BA

TELEFONE
(71) 3655-1007/ (71) 8129-6495

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADELSONJESUSDEALMEIOA@GMAIL.COM

DATA DA srTUAÇÃO CADASTRAL
10/03/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA

SITUAÇÃO ESPECIAL 
********

DATA DA SlTUAÇAO ESPECIAL 
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 29/04/2020 às 07:14:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

mailto:ADELSONJESUSDEALMEIOA@GMAIL.COM




MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LUCIANO FONTES GARCIA 
CNPJ: 01.800.768/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:50:42 do dia 19/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/08/2020.
Código de controle da certidão: 5655.7D61.7874.CDC1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: LUCIANO FONTES GARCIA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 01.800.768/0001-02 
Certidão n°: 4953357/2020 
Expedição: 19/02/2020, às 12:13:35
Validade: 16/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

C e r t i f i c a - s e  q u e  L U C I A N O  F O N T E S  G A R C I A
(MATRIZ E F IL IA IS ), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

0 1 . 8 0 0 . 7 6 8 / 0 0 0 1 - 0 2 ,  NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

D ú v id a s  e  s u g e s t õ e s :  c n d t 6 t s t . j u s . b r

http://www.tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: oi.soo.768/oooi-02
Razão Social:l u c ia n o  f o n t e s  g a r c ia  m e

Endereço: r u a  a n t o n io  c o u t o  07 /  s a o  r o q u e  /  s a o  s e b a s t ia o  d o  p a s s e  /  ba
/  4 3 8 5 0 - 0 0 0

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .0 3 6 , de 11 de maio de 1990 , certifica que, nesta data , a 
em presa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tem po de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou  encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 1 /0 3 /2 0 2 0  a 0 8 /0 7 /2 0 2 0  

Certificação Número: 2 0 2 0 0 3 1 1 0 2 2 6 5 7 5 0 5 6 1 8 3 3

Inform ação obtida em  2 8 /0 4 /2 0 2 0  1 1 :5 9 :0 5

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

1/1https://consufta-crf.cabta.gov.bdooiniSBi*3©fíi^^jte9íMÜIife§ff}S^pij}$fjgf 4 /4

http://www.caixa.gov.br
https://consufta-crf.cabta.gov.bdooiniSBi*3%c2%a9f%c3%adi%5e%5ejte9%c3%adM%c3%9cIife%c2%a7ff%7dS%5epij%7d$fjgf


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 28/04/2020 12:30

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20201208720

RAZÃO SOCIAL

LUCIANO FONTES GARCIA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

105.813.589 01.800.768/0001-02

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 28/04/2020, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de 1 RcICertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


Prefeitura Municipal de São Sebastião do Pass<
PRAÇA CEL LUIZ VENTURA, 16

CENTRO - SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BA CEP: 43850- 

CNPJ: 13.831.441/0001-87

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 000166/2020.E

Nome/Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Inscrição Municipal: 

Endereço:

LUCIANO FONTES GARCIA ME 

ALIANÇA
3401237 CPF/CNPJ: 01.800.768/0001-02
PRC ANTONIO EZEQUIEL PORTUGAL, 07
SAO ROQUE SÂO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BA CEP: 43850-000

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** *** ** *** **  ***** ** *** *** ** ***  
**********************************************************************************************************************************************

******************************************************************************************************************************

Esta certidão foi emitida em 06/04/2020______ com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até: 06/05/2020

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 2600004800220009003097030000166202004068

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:
https://saosebastiaodopasse.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 17/04/2020 às 12:00:38

https://saosebastiaodopasse.saatri.com.br


°s
. ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA DE SAO SEBASTIÃO DO PASSE
SECRETARIA DE SAÚDE

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

Processo Administrativo N°. 064/2020

EMPRESA VALOR GLOBAL
ALYSSON PAULINELLI DO SACRAMENTO SANTOS EIRELI R$ 57.510,00 (CINQUENTA E SETE MIL 

QUINHENTOS E DEZ REAIS)
LINHA FORTE COMERCIO LTDA R$ 54.780,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL 

SETECENTOS E OITENTA REAIS)
LUCIANO FONTES GARCIA R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL 

DUZENTOS E DEZ REAIS)

EMPRESA GANHADORA COM MENOR PREÇO: LUCIANO FONTES GARCIA 

VALOR: R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E DEZ REAIS) 

DATA: 29/04/2020

Ass. do Funcionário Responsável

1



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ
SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 027/3020)
Processo n.° 064/2020

Data: 30/04/2020

Nome do Prestador de Serviço (ou Fornecedor): 

LUCIANO FONTES GARCIA

CNPJ / CPF 
01.800.768/0001-02

Inscr. Estadual Inscr. Municipal: Céd. Identidade: Órgão Expedidor 
SSP/BA

Endereço (Rua, Av. Praça, etc.):

PC ANTÔNIO EZEQUIEL PORTUGAL N° 07

Bairro: SÃO ROQUE
Município: SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ UF; BA

Conta Bancária:

Banco -  nome e n.° Agência -  nome e n.° Conta Corrente

Ob je to :

CONTRATAÇÃO DE EM PRESA  PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70% EM GEL E LÍQUIDO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES EMERGENCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE, EM DECORRÊNCIA DO COMBATE AO 
CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, BA.

VALOR: R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E DEZ REAIS)

Caracterização da emergência ou razão da escolha do prestador de serviço e justificativa do preço: A PRESENTE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ESTÁ AMPARADA NO INCISO IV DO ARTIGO 24 DA LEI N.° 8.666/93._______________

Dotação Orçamentária

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE:10.122.0007.6000 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

Base Legal

Artigo 24, INCISO IV, da Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

NADJA NAIRA SILVA OLIVEIRA 
Secretária de Saúde

Data: 30/04/2020
Despa c h o  F inal d o  O r d e n a d o r  da  D e s p e s a - A uto r iza ç ã o

RECONHEÇO A SITUAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. EMITA-SE O EMPENHO

BRENO KÕfÍTOtnitEtRA-MQREjF 
Prefeito /

Data: 30/04/2020



ESTADO DA BAHIA
|  PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

SECRETARIA DE SAÚDE

CONTRATO N°. 038/2020

P U B L I C A D O
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ/BA E A EMPRESA LUCIANO FONTES GARCIADaiane Vasconcelos do Carmo 

Cód.-Mat. 19.686

O Municipio de São Sebastião do Passé, pessoa jurídica de direito público interno, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o na 13.167.503/0001-06, com sede à Praça Coronel Luiz Ventura, n. 16, São Sebastião do Passé - Bahia, 
nesta Cidade, CEP 43.850.000, neste ato representado pelo Exm°. SR. Prefeito Breno Konrad Meira Moreira, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado na cidade de São Sebastião do Passé - BA, portador da C.l n° 45502480 SSP/BA, CPF n° 710.284.635-53, 
assistido pelo Secretária Municipal de Saúde o SRA. NÁDJA NAIRA SILVA OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro lado, a EMPRESA LUCIANO FONTES GARCIA com sede no Município de São Sebastião do Passé, Ba, na Pc Antônio Ezequiel 
Portugal n° 07, Bairro São Roque -  CEP 01.800.768/000102, inscrita no CNPJ sob o n° 01.800.768/0001-02 doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato para Aquisição de Álcool, autorizado pelo despacho constante no Processo 
Administrativo n° 064/2020, na Modalidade Dispensa de Licitação n° 027/2020, mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO EM ERGENC IAL DE EM PR ESA  PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70%  EM  GEL E LÍQUIDO, PARA ATENDER A S  
N ECESS IDADES DA SECRETAR IA  MUNICIPAL DE SÁUDE, EM  DECO RRÊNC IA  DO COMBATE AO  CORO NAV ÍRUS (COVID-19), 
NO MUNICÍPIO DE SÃO  SEBAST IÃO  DO PASSÉ, BA.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2 .1 .0  valor do presente Contrato é de R$ 44.210,00 (Quarenta e quatro mil duzentos e dez reais)
2.2. O pagamento referente ao objeto deste contrato será efetuado pelo Município de São Sebastião do Passé, por parcela única em 
até 30 dias após a emissão da Nota Fisca
2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte -  SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;
2.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da Nota 
Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada 
para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado;
2.5. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, 
emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela Autoridade Superior;
2.6. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de 
abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto deste contrato, na forma da Lei;
2.7. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela CONTRATADA, que não tenham sido prévia 
e expressamente autorizados, através de termo aditivo;
2.8. O Município de São Sebastião do Passé reserva-se ao direito de suspender o pagamento se o serviço prestado não estiver de 
acordo com as especificações constantes no edital, seus anexos e na proposta.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 O Regime de execução deste contrato é o da empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS
4.1 Os impostos por ventura devidos pela CONTRATADA à Fazenda Municipal, em razão do faturamento de serviços abrangidos por 
este Contrato, deverá ser retido na fonte pagadora por se tratar de responsabilidade tributária por definição legal, na ocasião do 
pagamento da Nota Fiscal/Fatura.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência deste Contrato será de 90 (Noventa) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
6.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste Contrato correrão à conta da seguinte Dotação:
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|  PREFEITURA DE SÂO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA DE SAÚDE

ESTADO DA BAHIA

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE:10.122.0007.6000 ■ GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

6.2 A dotação do contrato ocorrerá no exercido de 2020 e correspondente nos exercidos subseqüentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1 A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do serviço, salvo na 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação 
vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48h (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e 
escrita da CONTRATANTE;
7.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos 
prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;
7.3. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;
7.4. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em 
conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a 
todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução do objeto contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência 
do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas após a sua ocorrência;
7.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na contratação;
7.6. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do 
contrato;
7.7. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou 
sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas ao objeto do contrato;
7.8. Executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, utilizando 
ferramentas apropriadas e dispondo de infra-estrutura e equipe técnica necessária à sua execução;
7.9. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e 
valor total;
7.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
7.11. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação;
7.12. Disponibilizar atendimento telefônico exclusivo para recebimento das chamadas e execução dos respectivos serviços.

CLÁUSULA OITAVA -  DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE
8.1. Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer condição deste contrato, tal 
faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigí-la em oportunidades futuras.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
9.1. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas do Contrato a ser 
assinado com base neste objeto;
9.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato e 
do objeto contratado, podendo rejeitar no todo ou em parte os serviços executados e materiais fornecidos em desacordo;
9.3. Notificar por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições e falhas no curso de execução dos serviços, fixando prazo 
para sua correção;
9.4. Prestar informações e esclarecimentos necessários à realização deste objpto;
9.5. Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato;
9.6. Verificar e aceitar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou incorretas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
10.1. Fica estabelecido que a CONTRATADA não transferirá e/ou cederá, no todo ou em parte, serviço ou obra objeto do Contrato, 
ressalvadas as subempreitadas de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à fiscalização para autorização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
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11.1. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a 
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório:
11.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
11.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do serviço, nos prazos abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de 
Serviços, limitadas a 20%  do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20%  do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20%  do valor da fatura.
10.1.2.1 A  multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30%  do valor atualizado do contrato, sem prejuízos 
da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
11.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da Administração Pública

11.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à Administração Pública 
Municipal, quando:
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%;
b) paralisar a execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%;
c) prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que apresente insegurança no 
desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
11.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando a CONTRATADA incorrer por duas 
vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.1.3 e 10.1.4.
11.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de 
participar de outras licitações e contratações no âmbito do Municipio até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.
11.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
aplicada.
11.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor 
correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICIPAL DE SÃO  SEBAST IÃO  DO PASSÉ.
11.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.
11.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida pelo 
contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato.
11.7. As sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva do titular do MUNICÍPIO DE SÃO  
SEBASTIÃO DO PASSÉ, permitida a delegação para a sanção prevista no sub-ítem 10.1.1, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas.
11.8. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, com as conseqüências 
indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato;
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o direito à prévia e ampla 
defesa;
12.3. No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do serviço executado e aprovado pelo 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A  execução dos serviços será acompanhada por servidor indicado pelo Município de São Sebastião do Passé/BA, denominado 
FISCAL DO CONTRATO (se necessário), por meio de Oficio específico a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização, 
gerenciamento do contrato e a certificação da nota fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados;
13.2. As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas à contratada para retificação e reapresentação, 
acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a dada da devolução e a da reapres''"*"- * -

Municipal.
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13.3. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução 
do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as correspondências encaminhadas pela 
CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma produzirão efeito;
14.2. Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei Federal 8.666/93;
14.3. O preço estipulado poderá ser reajustado a cada período de um ano, contado a partir da data de inicio da sua vigência, pelo IGPM 
da FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices 
econômicos que apuram a inflação anual acumulada.
14.3.1. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insu fic ien te , 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 
administração quando colimar recompor o preço que se tornou excess iv o .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA VINCULAÇÃO À PROPOSTA
15.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as especificações constantes na proposta apresentada pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
16.1. O MUNICÍPIO DE SÃO  SEBAST IÃO  DO P A SSÉ  não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, bem como pelas despesas provenientes de eventuais trabalhos noturnos, 
decorrentes da execução do objeto da presente licitação, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à 
CONTRATADA.
16.2. O MUNICÍPIO SÃO  SEBAST IÃO  DO PA SSÉ  não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, ou por qualquer dano material e pessoal causado a terceiros, bem como 
pela indenização a estes em decorrência dos atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor.

NADJA NAÍIRA SILVA OLIVEIRA 
SECRETÁRIA DE SAÚDE

São Sebastião do Passé, 30 de Abril de 2020.

BRENO KONifÃDISIEIR M O REIRA  
PREFEITC 

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS: f f l lV iO m n
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO N° 038/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 027/2020

PROCESSO N°. 064/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70% EM GEL 
E LÍQUIDO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SÁUDE, EM DECORRÊNCIA DO COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ, BA.

CONTRATADO: LUCIANO FONTES GARCIA

VALOR GLOBAL: R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E DEZ REAIS)

PERÍODO: 90 (NOVENTA) DIAS.

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE: 10.122.0007.6000 -  GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

AMPARO LEGAL: LEI 8.666/93.

GABINETE DO PREFEITO, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

1
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“ PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAUDE

EXTRATO DE CONTRATO N° 038/2020

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 027/2020

PROCESSO N°. 064/2020

OBJÉTO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70% EM GEL 
E LÍQUIDO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, EM DECORRÊNCIA DO COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ, BA.

CONTRATADO: LUCIANO FONTES GARCIA

VALOR GLOBAL: R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E DEZ REAIS)

PER ODO: 90 (NOVENTA) DIAS.

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE:10.122.0007.6000 -  GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

AMPARO LEGAL: LEI 8.666/93.

GABINETE DO PREFEITO, EM 29 DE ABRIL DE 2020.

BRENO KONRAD MEIRA MOREIRA 
PREFEITO

CER TIFIC AÇÃ O  DIGITAL: FZJ7SLVURL4A1YYXITVLTW  

E sta ed ição  en co n tra -se  no site oficial d es te  en te .
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f SECRETARI A MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO N°038/2020

ERRATA: Na publicação de n°2503- Ano X -  página 04, de 08 de Maio de 2020.

ONDE SE LÊ:

GABINETE DO PREFEITO, EM 29 DE ABRIL DE 2020.

LEIA-SE:

GABINETE DO PREFEITO, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

Segue em abaixo na íntegra o documento ratificado:

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 038/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 027/2020

PROCESSO N°. 064/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 70% 
EM GEL E LÍQUIDO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SÁUDE, EM DECORRÊNCIA DO COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), 
NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, BA.

CONTRATADO: LUCIANO FONTES GARCIA

VALOR GLOBAL: R$ 44.210,00 (QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E DEZ REAIS)

PERÍODO: 90 (NOVENTA) DIAS.

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE:10.122.0007.6000 -  GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 14

AMPARO LEGAL: LEI 8.666/93.

GABINETE DO PREFEITO, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

BRENÕ KONRAD MEIRA MOREIRA 
PREFEITO

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: JNVDJZGA52SUGUPZXUZ5AW

E sta  ed içã o  en co n tra -s e  no site oficial d es te  en te .


